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ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

1.            DO OBJETO

1.1          Contratação de serviço de aplicação de calcário agrícola com insumo incluso, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Item CATSER Descrição Quant. Valor Unit. Valor Total

1 19534

Serviço de aplicação de calcário dolomítico com
PRNT (poder relativo de neutralização total) não
inferior à 90%. O serviço a ser contratado deve
considerar o deslocamento até a área
experimental do campus de Francisco Beltrão e
também o deslocamento do caminhão durante o
serviço de aplicação em uma área de 4,2
hectares (42 mil metros quadrados)

25 toneladas R$ 8.787,54 R$ 8.787,54

Nota explicativa: O serviço deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações necessárias e
suficientes para garantir a qualidade da contração, cuidando para que não sejam admitidas, previstas ou
incluídas condições impertinentes ou irrelevantes. A descrição apresentada aqui deve ser igual à da requisição
e planilha estimativa de preços.
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1.2          O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de aplicação de insumo agrícola.

1.3          Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4          A presente contratação adotará como regime de execução de Empreitada por preço global.

1.5          O serviço será realizado em uma parcela única conforme demanda apresentada pela unidade
requisitante, vinculada ao departamento DAGRO-FB.

2.            ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

2.1          O custo estimado da contratação é de R$ 8.787,54

3.            DA JUSTIFICATIVA

3.1          A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice desta Especificação Complementar.

Nota explicativa: A Súmula 177 do TCU prevê que a justificativa deve ser clara, precisa e suficiente, sendo
vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da Administração.
Deve a Administração justificar a necessidade da contratação, as especificações técnicas do serviço, o
quantitativo a ser demandado.

4.            DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

4.1          A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice desta Especificação Complementar.

5.            DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1          Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante dispensa de licitação, em sua
forma eletrônica. 

5.2          Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto,
cuja execução indireta é vedada.

5.3          A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e
a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

6.            REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1          Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
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6.1.2       Após emissão de nota de empenho, o setor requisitante entrará em contato com a empresa
contratada para solicitar a realização do serviço. A empresa contratada terá um prazo de trinta dias após
contato do requisitante para realizar o serviço;

6.1.2      A aplicação do insumo não poderá ser realizada após o dia vinte de setembro de 2023, tendo em
vista a necessidade de preparo do solo para o cultivo de culturas de verão. A aplicação não poderá ser
realizada em dias de chuva ou em condições de solo muito úmido, devendo o demandante informar das
condições da área experimental com antecedência;

6.1.3       A empresa requisitante deverá se apresentar às dependências da área experimental do campus com
caminhão próprio para aplicação, devidamente regulado para aplicação de 25 toneladas de calcário em uma
área de quarenta e dois mil metros quadrados. A empresa deverá emitir romaneio contento as especificações
do tipo de calcário e teor de umidade, bem como apresentar laudo comprobatório do tipo de insumo
apresentado;

6.2          Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do
contrato.

6.3         O serviço será realizado em deslocamento único, não havendo necessidade de hospedagem e demais
despesas do gênero;

Nota explicativa: Devem ser detalhadas de forma minuciosa as tarefas a serem desenvolvidas pela
Contratada, vez que a Administração só poderá, no momento da fiscalização do contratado, exigir o
cumprimento das atividades que tenham sido expressamente declaradas. Incluir neste tópico informações
como: local, garantia, cronograma, materiais e serem disponibilizados ...)

7.            DA VISTORIA PARA A CONTRATAÇÃO

7.1          Não será necessária a vistoria, incluindo o documento que faculta a mesma.

8.            DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1          O prazo de execução dos serviços é de 30 dias dias, conforme demanda do requisitante, contados do
recebimento da nota de empenho e confirmação de recebimento pelo fornecedor.

8.2          Os serviços serão recebidos provisoriamente (pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico
no dia da aplicação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste documento e na sua proposta. Considera-se recebimento provisório a ciência do requisitante
da realização do serviço e entrega na UTFPR.

8.3          Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes nestas Especificações Complementares e na proposta, devendo ser refeitos no prazo
de quinze dias, a contar da notificação recebida pela CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
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8.4          Os serviços serão recebidos definitivamente (por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais), no prazo de
sete dias dias, contados do recebimento provisório, pelo requisitante do objeto, após a verificação da
qualidade dos serviços e consequente aceitação dos mesmos. Considera-se recebimento definitivo o ateste do
requisitante no documento fiscal emitido pela empresa.

8.4.1      Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

8.5          O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

8.6          A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo.

8.7          Quaisquer dúvidas sobre a execução dos serviços poderão ser sanadas pelo e-mail
sfioreze@utfpr.edu.br ou telefone (49) 999208375 para questões técnicas e e-mail demap-fb@utfpr.edu.br 
para questões  legais.

9.            DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1          São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1      Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Instrumento e na proposta da
CONTRATADA;

9.1.2      Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes neste Instrumento e na proposta da CONTRATADA, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

9.1.3      Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4      Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo de até 05 (cinco) dias, contados do aceite definitivo;

9.1.5      Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI SEGES/MP nº 05/2017.

9.2          A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

Nota explicativa: Verificar as especificidades da contratação para determinar se há necessidade de incluir
outras OBRIGAÇÕES da CONTRATANTE).

10.            DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1         São obrigações da CONTRATADA:

SEI/UTFPR - 3517107 - Compras: Especificações Compl. -Prestação Se... https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

4 of 11 07/07/2023, 13:32



10.1.1         A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes neste documento, assumindo
como exclusivamente seus riscos e as despesas correntes da boa e perfeita execução do objeto;

10.1.2         Efetuar a execução do objeto em conformidade com as especificações, prazo e local constantes
neste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos
serviços executados e prazo de garantia ou validade;

10.1.3         Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.4         Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data de conclusão dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

10.1.5         Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.1.6         Manter as certidões fiscal, trabalhista e do FGTS regulares até o final da contratação.

Nota explicativa: Verificar as especificações da contratação para determinar se há necessidade de incluir
outras OBRIGAÇÕES da CONTRATADA)

11.            ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1         É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12.            CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1         A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133/21.

12.2         A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido nesta Especificação Complementar, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.3         O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

12.4         O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas nesta Especificação Complementar e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual.
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12.5         As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

12.6         A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

12.7         Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.8         O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.9         Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.10         A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

12.11         Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas nesta Especificação Complementar.

12.12         O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços. 

13.            DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

13.1         A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos
termos abaixo.

13.2         No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual.

13.3         O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização
após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1         A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

13.3.1.1         Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
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ser encaminhado ao gestor do contrato.

13.3.1.2         A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

13.3.1.3         O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

13.3.2         No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,
cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.3.2.1         Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

13.3.2.2         Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

13.3.2.2.1         Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

13.4         No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

13.4.1         Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

13.4.2         Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

13.4.3         Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização. 

13.5         O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e
será realizado da seguinte forma:

13.5.1         Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

13.5.2         Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

13.5.3         O prazo para recebimento definitivo será de cinco dias.

SEI/UTFPR - 3517107 - Compras: Especificações Compl. -Prestação Se... https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

7 of 11 07/07/2023, 13:32



13.5.4         Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

13.6         O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de
2002).

13.7         Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos
/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

14.            DO PAGAMENTO

14.1          O pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

14.1.1          Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

14.2          A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

14.2.1          Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 1.1. obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.3          Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.4          Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa.

14.5          Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

14.6          Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
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14.7          Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.8          Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

14.9          Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

14.10         Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

14.11          Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.11.1          A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14.12          Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)    

I =    ( 6 / 100 )    

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

15.            DO REAJUSTE 

15.1          Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

15.2          Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º
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do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

15.3          Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

15.4          No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

15.5          Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

15.6          Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

15.7          Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8          O reajuste será realizado por apostilamento.

16.            CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

16.1      As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no aviso de dispensa.

16.2      Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no aviso de dispensa.

16.3      Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.3.1      Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

16.4      O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

16.5      As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no aviso de Dispensa Eletrônica.

17.            DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1          A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por inexecução contratual de acordo com os
dispositivos na Lei nº 14.133/2021.
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18.            DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1          Programa governamental 150151/15246, ação 169382, elemento de despesa 339039, plano interno
M20RKG0100J

19.          DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

19.1       Havendo divergência entre as especificações do objeto detalhadas no site
www.comprasgovernamentais.gov.br e as constantes neste documento, prevalecerão as últimas.

19.2       Em caso de irregularidade do fornecedor contratado junto ao SICAF, serão adotados os dispositivos
da Lei nº 14.133 de 2021.

Nota explicativa: Este documento deverá ser encaminhado às empresas junto ao e-mail de solicitação de
orçamento).

20.          ANEXOS

20.1       Anexo I - Estudo Técnico Preliminar 

Documento assinado eletronicamente por (Document electronically signed by) SAMUEL LUIZ FIOREZE,
COORDENADOR(A) DE CURSO/PROGRAMA, em (at) 29/06/2023, às 16:19, conforme horário oficial de Brasília
(according to official Brasilia-Brazil �me), com fundamento no (with legal based on) art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por (Document electronically signed by) ANDREIA CAMERA RADAELLI,
ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em (at) 29/06/2023, às 16:29, conforme horário oficial de Brasília (according
to official Brasilia-Brazil �me), com fundamento no (with legal based on) art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por (Document electronically signed by) JONATAS THIAGO PIVA,
PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR, em (at) 29/06/2023, às 17:10, conforme horário oficial de Brasília
(according to official Brasilia-Brazil �me), com fundamento no (with legal based on) art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site (The authen�city of this document can be checked on the
website)  h�ps://sei.u�pr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador (informing the verifica�on code) 3517107 e o código CRC (and the CRC code) 59E3B25E.
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Estudo Técnico Preliminar 52/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23064.022962/2023-75

2. Descrição da necessidade

A presente solicitação se refere à contratação de serviço terceirizado de aplicação de calcário 
agrícola nas dependências da área experimental do campus de Francisco Beltrão da UTFPR. A 
contratação do referido serviço tem por objetivo a correção do pH do solo para possibilitar o seu 
uso agrícola, o qual atenderá os cursos de graduação lotados no campus, especialmente o curso 
de Agronomia. Nos últimos anos, camada mais fértil do solo da referida área foi removida por 
máquinas, afetando drasticamente sua aptidão para cultivos agrícolas. Atualmente, o campus não 
dispõe de maquinário para a aplicação de calcário e tampouco de mão de obra. Neste sentido, a 
contratação do serviço solicitado é de fundamental importância para que a área possa ser 
utilizada dentro de suas aptidões previstas, tornando-se útil aos interesses institucionais para 
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DAGRO-FB SAMUEL LUIZ FIOREZE

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O serviço a ser contratado deve considerar a aplicação de 25 toneladas de calcário dolomítico 
com PRNT (poder relativo de neutralização total) não inferior à 90%. O serviço a ser contratado 
deve considerar o deslocamento até a área experimental do campus de Francisco Beltrão e 
também o deslocamento do caminhão durante o serviço de aplicação em uma área de 4,2 
hectares (42 mil metros quadrados).

5. Levantamento de Mercado

Considerando que o campus de Francisco Beltrão não dispõe de maquinário para aplicação do 
insumo na área experimental e que a aplicação manual é inviável pelo montante de insumo a ser 
aplicado, não há alternativa para o atendimento da demanda apresentada.

6. Descrição da solução como um todo

Em virtude das características do serviço, não há previsão de atividades de manutenção e assistência técnica. A presente
demanda de serviço trata-se de uma aplicação única de insumo. O compromisso da empresa prestadora do serviço se encerra
logo após a aplicação ter sido realizada.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A presente demanda de contratação prevê a aplicação de 25 toneladas de calcário dolomítico 
com PRNT (poder relativo de neutralização total) não inferior à 90% em uma área de 4,2 
hectares. A quantidade de insumo apresentada foi determinada com base na análise de solo nas 
camadas entre 0,0 e 0,1m e 0,1 e ,0,2 m de profundidade. A remoção da camada superficial do 
solo em atividades anteriores à retomada do uso agrícola da área foi determinante para a 
necessidade de correção da fertilidade do solo. As características atuais de fertilidade do solo da 
área experimental inviabiliza o cultivo da grande maioria das espécies de plantas cultivadas na 
região. Os laudos da análise de solo da área serão anexados ao sistema.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.572,00

A contratação do serviço solicitado, baseando-se no orçamento apresentado (3449695), para 
aplicação de 25 toneladas de calcário, é de aproximadamente R$ 6.572,00.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A aplicação do insumo solicitado deve ser realizada em etapa única, considerando a capacidade 
de carga dos caminhões empregados no serviço e pelo custo de deslocamento. A quantidade de 
insumo necessária pode ser aplicada com apenas um frete de caminhão.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação 
desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A solicitação está de acordo com a LOA 2023 do órgão.

O recurso para pagamento do serviço será descentralizado pela DIRPLAD-FB.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação do serviço solicitado é de fundamental importância para a viabilizar as atividades de ensino, pesquisa e
extensão de áreas relacionados com a produção vegetal e áreas afins. A utilização da área do campus para estas atividades
reduz a necessidade de busca por áreas de cultivo fora do campus, o que poderia representar o aumento das despesas para a
instituição. A correção da fertilidade da área viabilizará o cultivo da área, cuja produção poderá ser revertida em investimento
na própria área ou em outras áreas do campus.
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13. Providências a serem Adotadas

Não há necessidade de providências por parte da Administração.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

A contratação do serviço solicitado não implica em risco de impacto ambiental, visto que a 
operação de aplicação de calcário é considerada uma estratégia para auxiliar na conservação de 
solos.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Do ponto te vista técnico, o problema de correção da fertilidade do solo abordado só pode ser 
corrigido com a aplicação de calcário agrícola.  Considerando que a inexistência de maquinário e 
mão de obra no campus inviabiliza a aplicação do insumo, considera-se que a contratação de 
serviço terceirizado de aplicação, com insumo incluso, é a mais viável.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

SAMUEL LUIZ FIOREZE
Equipe de apoio

 

 

 

 

JONATAS THIAGO PIVA
Equipe de apoio

 

 

 

 

ANDREIA CAMERA RADAELLI
Equipe de apoio
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